
AgInt na CARTA ROGATÓRIA Nº 20262 - EX (2024/0118446-0)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
JUSROGANTE : TRIBUNAL DISTRITAL DA CIDADE E CONDADO DE DENVER

- COLORADO
AGRAVANTE : IRE PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO ANDRADE - GO030726
AGRAVADO : PINEAPPLE COMPANY CORP.
A.CENTRAL : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

EMENTA

CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO INTERNO. CITAÇÃO. CONCESSÃO DO 
VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. EXEQUATUR.  

1. Inicialmente, cumpre ressaltar que, nos termos do Decreto 9.734/2019, que
promulgou o texto da Convenção Relativa à Citação, Intimação e Notificação no
Estrangeiro de Documentos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial,
firmado na Haia, em 15 de novembro de 1965, qualquer advogado dos Estados
Unidos da América possui legitimidade para o envio de pedidos oriundos daquele
país.
2. Ademais, como consignado na decisão agravada, o pedido cooperatório envolve
ato de comunicação, expressado pela citação da parte interessada para tomar
conhecimento de demanda instaurada perante a Justiça estrangeira. A ciência foi
formalizada com o comparecimento do interessado para justamente impugnar os
termos da presente Rogatória. Nesse contexto, conforme jurisprudência firmada por
esta Corte, foi cumprida a diligência (AgInt na CR 11.209/EX e AgInt na CR 10.434
/EX, ambos de relatoria da Ministra Laurita Vaz, DJe de 27.9.2017 e DJe de
15.12.2016, respectivamente).
3. Assim, "o mero procedimento citatório não produz qualquer efeito atentatório à
soberania nacional ou à ordem pública, apenas possibilita o conhecimento da ação
que tramita perante a justiça alienígena e faculta a apresentação de defesa" (AgRg
na CR n. 10.849-7, relator Ministro Maurício Corrêa, DJ de 21.5.2004).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2025 13/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
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Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, .15 de maio de 2025

 

LUIS FELIPE SALOMÃO
Presidente

HERMAN BENJAMINRelator/Presidente do STJ
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RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
JUSROGANTE : TRIBUNAL DISTRITAL DA CIDADE E CONDADO DE

DENVER - COLORADO
AGRAVANTE : IRE PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO ANDRADE - GO030726
AGRAVADO : PINEAPPLE COMPANY CORP.
A.CENTRAL : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

EMENTA

CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO INTERNO. CITAÇÃO. CONCESSÃO DO 
VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. EXEQUATUR.  

1. Inicialmente, cumpre ressaltar que, nos termos do Decreto 9.734/2019, que
promulgou o texto da Convenção Relativa à Citação, Intimação e Notificação no
Estrangeiro de Documentos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial,
firmado na Haia, em 15 de novembro de 1965, qualquer advogado dos Estados
Unidos da América possui legitimidade para o envio de pedidos oriundos daquele
país.
2. Ademais, como consignado na decisão agravada, o pedido cooperatório envolve
ato de comunicação, expressado pela citação da parte interessada para tomar
conhecimento de demanda instaurada perante a Justiça estrangeira. A ciência foi
formalizada com o comparecimento do interessado para justamente impugnar os
termos da presente Rogatória. Nesse contexto, conforme jurisprudência firmada por
esta Corte, foi cumprida a diligência (AgInt na CR 11.209/EX e AgInt na CR 10.434
/EX, ambos de relatoria da Ministra Laurita Vaz, DJe de 27.9.2017 e DJe de
15.12.2016, respectivamente).
3. Assim, "o mero procedimento citatório não produz qualquer efeito atentatório à
soberania nacional ou à ordem pública, apenas possibilita o conhecimento da ação
que tramita perante a justiça alienígena e faculta a apresentação de defesa" (AgRg
na CR n. 10.849-7, relator Ministro Maurício Corrêa, DJ de 21.5.2004).
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de AgravoO EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: 
Interno interposto contra a decisão de fls. 406-407, na qual foi concedido o  àexequatur
Carta Rogatória.
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Em suas razões, a parte agravante aponta que "a expedição de cartas
rogatórias por advogados, ainda que sob o pretexto de agilização do processo, configura
grave violação aos princípios da imparcialidade e da legalidade processual, podendo
acarretar nulidade de todos os atos decorrentes" (fl. 412).

Acrescenta que "A execução da carta rogatória nos moldes em que foi
proposta viola a ordem pública brasileira, pois se baseia em atos processuais que não
observam os requisitos legais e constitucionais" (fl. 413).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada para rejeitar o 
exequatur.

Sem impugnação.
O Ministério Público Federal, mediante o parecer de fls. 425-431, opinou pelo

não provimento do Agravo Interno. 
É o relatório.

VOTO

O recursoO EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (RELATOR): 
não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, nos termos do Decreto 9.734/2019, que
promulgou o texto da Convenção Relativa à Citação, Intimação e Notificação no
Estrangeiro de Documentos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial,
firmado na Haia, em 15 de  novembro de 1965, qualquer advogado dos Estados Unidos
da América possui legitimidade para o envio de pedidos oriundos daquele país. 

Ademais, como consignado na decisão agravada, o pedido cooperatório
envolve ato de comunicação, expressado pela citação da parte interessada para tomar
conhecimento de demanda instaurada perante a Justiça estrangeira. A ciência foi
formalizada com o comparecimento do interessado para justamente impugnar os termos
da presente Rogatória. Nesse contexto, conforme jurisprudência firmada por esta Corte,
foi cumprida a diligência (AgInt na CR 11.209/EX e AgInt na CR 10.434/EX, ambos de
relatoria da Ministra Laurita Vaz, DJe de 27.9.2017 e DJe de 15.12.2016,
respectivamente).

Assim, "o mero procedimento citatório não produz qualquer efeito atentatório
à soberania nacional ou à ordem pública, apenas possibilita o conhecimento da ação que
tramita perante a justiça alienígena e faculta a apresentação de defesa" (STF: AgRg na
CR 10.849-7, relator Ministro Maurício Corrêa, DJ de 21.5.2004). Nesse sentido, veja-se
o precedente:

 
CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. CITAÇÃO.

AÇÃO POR INADIMPLÊNCIA DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO.
CONCESSÃO DE EXEQUATUR. VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO
OCORRÊNCIA. QUESTÕES DE MÉRITO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
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ROGANTE. PRAZO PARA CONTESTAÇÃO. COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO DA PARTE INTERESSADA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À
JUSTIÇA ROGANTE ANTE O CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A citação da parte interessada acerca de ação em curso na Justiça rogante não
constitui ofensa à ordem pública, pois é ato de comunicação processual.

2. Os documentos que instruem a rogatória enviada pela via diplomática
são considerados autênticos, sendo dispensadas a chancela consular e a tradução por
profissional juramentado no Brasil.
3. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça emitir juízo meramente de delibação acerca
da concessão do  nas cartas rogatórias, sendo competência da Justiçaexequatur
rogante a análise de alegações relacionadas ao mérito da causa.

4. O prazo para contestação, em regra, começa a fluir da juntada do
mandado citatório devidamente cumprido aos autos em curso na Justiça rogante, o
que, por si só, dá aos interessados prazo suficiente para constituição de advogado
para representar seus interesses na Justiça rogante.
5. A manifestação espontânea da parte interessada consuma o objeto da comissão,
caso em que os autos são devolvidos à Justiça rogante por intermédio da autoridade
central competente, sendo desnecessária a remessa à Justiça Federal.
6. Agravo regimental desprovido. 

(AgInt nos EDcl na CR n. 14.431/EX, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Corte Especial, julgado em , DJe de .)22/10/2019 25/10/2019

     
Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.
É como .voto   

Documento eletrônico VDA47262408 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 06/05/2025 12:09:33
Código de Controle do Documento: e1d4b1e0-4c9f-4b5d-8f8c-e2742605505c



TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt na CR 20.262 / EX
Número Registro: 2024/0118446-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08099002716202497 273909852024 32947 8099002716202497

Sessão Virtual de  a 07/05/2025 13/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Secretário

Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

JUSROGANTE : TRIBUNAL DISTRITAL DA CIDADE E CONDADO DE DENVER - 
COLORADO

INTERES. : IRE PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO ANDRADE - GO030726
PARTE : PINEAPPLE COMPANY CORP.
A.CENTRAL : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

JUSROGANTE : TRIBUNAL DISTRITAL DA CIDADE E CONDADO DE DENVER - 
COLORADO

AGRAVANTE : IRE PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO ANDRADE - GO030726
AGRAVADO : PINEAPPLE COMPANY CORP.
A.CENTRAL : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO
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A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2025 13/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,

Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento
o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 13 de maio de 2025
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